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Não se poupam crítica à situação do ensino 
no país, sobretudo do ensino de primeiro 
grau. A determinação constitucional de que o 
ensino básico seja universalizado para todas 
as crianças entre 7 e 14 anos de Idade, tor-
nando-o obrigatório e gratuito nas escolas pú-
blicas, tem sido repetidamente confrontada, 
no plano das realizações práticas, pela evi-
dência de amplas desigualdades de acesso e 
de desempenho sofridas pelos alunos oriun-
dos dos segmentos mais desvalidos da socie-
dade. 

Não deixa, portanto, de ser sintomática a 
demonstração de perplexidade de analistas e 
do público em geral com os avanços registra-
dos no passado recente. O excelente estudo 
de Philip R. Fletcher e Sérgio Costa Ribeiro 
sobre o ensino básico no Brasil, em 1982, 
mostra que pelo menos 90% das pessoas de 
cada nova geração tem, hoje acesso à esco-
larização. Neste sentido, pode-se afirmar que 
o ingresso na 1' série do 1' grau já é pratica-
mente universal. A exceção gritante é a popu-
lação nordestina, principalmente as famílias 
de baixa renda que residem na área rural, 
entre as quais se registra a matrícula de ape-
nas 64% das crianças em idade escolar. 

Se o acesso à escola vem sendo pro-
gressivamente assegurado à gande maioria 
das novas gerações, não se pode dizer o 
mesmo da permanência dessas crianças até 
a conclusão do 1° grau. No geral, 76% das 
crianças entre 7 e 14 anos de Idade frequen-
tavam a escola em 1982. No que não é de sur-
preender, a evasão tende a penalizar despro-
porcionalmente as crianças de origem social  

mais modesta, concentrando-se no fim da 
quarta série. Em parte, isto se deve à neces-
sidade premente de incorporar as crianças ao 
mundo do trabalho o mais cedo possível, 
principalmente quando se trata de famílias 
que vivem da terra. 

A evasão, entretanto, é também resultado 
das altíssimas taxas de repeténcia que se-
guem sendo uma característica marcante do 
ensino básico no Brasil. O estudo acima men-
cionado revela que a repetência representa 
atualmente a estarrecedora cifra de 54% 
da matrícula total. Mais ainda: as diferenças 
entre regiões e classes sociais são indicati-
vas do papel desempenhado pela repetência 
e, via de ocnsequência, pela evasão escolar 
na manutenção das desigualdades educacio-
nais. Assim é que, em 1982, enquanto a taxa 
anual de repetência na 1' série das crianças 
do Sudeste urbano de alta renda era de 
37% do total da matrícula, essa proporção 
subia para 74% no Nordeste rural de relida 
baixa. 

A presença extremamente rarefeita do po-
der público no plano da educação pré-escolar 
em nada contribui para compensar as dificul-
dades encontradas pelas crianças mais po-
bres. Embora o Ministério da Educação venha. 
empreendendo esforços significativos para 
proporcionar atendimento às crianças de 4 a 
6 anos de idade, o ensino pré-escolar na rede 
pública é ainda muito limitado e precário. Re-
side aí, por certo, uma das causas da repe-
tência da 1' para 2' série. Assinale-se, neste 
particular, que o Sudeste urbano de alta ren-
da mais de 71% dos alunos entram na 1'  

série antes de completar 7 anos de idade. No 
Aordeste rural de baixa renda, não mais do 
que 31% o fazem. 

A urgência com que a população encara a 
questão do ensino básico reflete-se, de ma-
neira fidedigna, nos resultados da pesquisa 
realizada pelo Instituto Gallup. Aproximada-
mente 76% dos entrevistados foram taxativos 
ao atribuir ao Governo a responsabilidade 
pelo ensino pré-escolar, sem que se re-
gistrassem diferenças significativas entre os 
diversos grupos sociais. 

Já a extensão da obrigatoriedade do ensino 
até os 16 anos de idade está longe de coman-
dar o mesmo nivel de consenso. E bem ver-
dade que uma parcela substancial dos entre-
vistados (72%) considera que o ensino 
obrigatório deva ser ampliado. Outros 21%, 
entretanto, apoiam o limite vigente de 14 
anos, acompanhados de longe por uma fra-
ção de 6% dos entrevistados para os quais 
não deveria existir qualquer obrigatoriedade 
em qualquer idade. E o mais notável é que 
sejam precisamente os entrevistados de nível 
universitário os mais propensos a fixar em 14 
anos a idade limite para a frequência obriga-
tória à escola (27%). 

Essas diferenças, entretnto, esmaecem 
frente a uma segunda dimensão da questão 
educacional, a saber: o grau de pluralismo 
que deve prevalecer no ensino público. Me-
nos por obra de debates esclarecedores do 
que pela influência de um sentimento instinti-
vo de simpatia, 60% dos entrevistados consi-
deram que, pelo menos em uma instância, o 
Português não deveria ser a língua obrigató- 

ria nas escolas. Trata-se do direito das comu-
nidades indígenas de ensinar as crianças em 
suas línguas nativas, contra o qual se mani-
festaram apenas 37% dos respondendentes. 
Á primeira vista, nada mais óbvio. Não obs-
tante a isto, dificilmente se poderia esperar 
resultados semelhantes caso a pergunta fi-
zesse referência ao ensino ministrado em lín-
guas estrangeiras. 

Mas é no tocante ao ensino religioso nas 
escolas que se revela a verdadeira escala do 
dissenso existente entre os diversos grupos 
sociais. Assinale-se, de início, a predisposi-
ção para a tolerância manifestada pela parce-
la majoritária dos entrevistados. De fato, 49% 
das pessoas ouvidas pela pesquisa afirma-
ram que o ensino religioso deveria ser permi-
tido nas escolas, postos que sem obrigatorie-
dada para os alunos. Esse dado não deve 
todavia obscurecer a realidade do confronto 
de posições que caracteriza a outra metade 
da opinião pública. Dentre estes últimos, 30% 
desejam que o ensino religioso torne-se ma-
téria obrigatória dos currículos escolares, ao 
passo que os 20% restantes advogam o seu 
confinamento às escolas confessionais. Tal-
vez mais importante, esse confronto de opi-
niões tende a coincidir com a divi -são entre` 
ciasses sociais. 

O desejo de que o ensino religioso continue 
restrito às escolas confessionais encontra 
respaldo entre 18% dos entrevistados de ní-
vel primário, proporção esta que sobe para 
25% ente os entrevistados de nível superior. 

Ao contrário, a obrigatoriedade do ensino re-
ligioso é apoiada por nada menos do que 
44% dos entrevistados de nível primário con-
tra apenas 11% dos entrevistados de nível 
superior. 

Inverte-se, assim, a equação clássica dos 
debates sobre a questão do ensino básico, 
prioritariamente preocupados com a supera-
ção das desigualdades de acesso e de de-
sempenho prevalecentes entre os grupos sa-
cias menos favorecidos. A importância 
decisiva destes debates encontra-se refletida 
no relativo consenso que a pesquisa revelou 
existir ao longo das estratificação social 
quanto ao Imperativo da democratização de 
oportunidades. Há agora, porém, um novo 
item na pauta de reivindicação dos segmen-
tos localizados no extremo Inferior da pirâmi-
de social — a obrigatoriedade do ensino reli-
gioso — mercê da Influência neles exercida 
por orientações confessionais de cunho fun-
damentalista. Essa afirmação radical de plu-
ralismo religioso, por sua vez, dificilmente 
encontrará ressonância nos segmentos mais 
favorecidos e melhor escolarizados da popu-
lação, por mais ciosos que sejam da necessi-
dade de eliminar as barreiras que perpetuam 
as -desegualdades sócials. 
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